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DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DAS FORÇAS DE SEGURANÇA DE MACAU 

CONCURSO PÚBLICO N.º 4/2026/DSFSM 

PROGRAMA DO CONCURSO 

1. OBJECTO 

Para a aquisição de veículos eléctricos policiais com instalações de carregamento. 

2. OBSERVAÇÃO 

Os concorrentes devem estar presentes na observação dos locais onde serão montadas as 

instalações de carregamento dos relativos veículos, e da prateleira de equipamentos móvel 

com rede de protecção, na data e hora definidas pela Direcção dos Serviços das Forças de 

Segurança de Macau (adiante DSFSM), e informar o Departamento de Administração da 

DSFSM (fax: 88669340), até à data prevista no anúncio do presente concurso, dos nomes 

dos representantes que compareçam na observação (dois representantes no máximo). 

- Hora da observação e local de concentração: vide pormenor no anúncio do concurso 

público 

Em caso de dúvidas sobre a observação, faça o favor de contactar Sr. Louis Un do 

Departamento de Administração da DSFSM através do telefone 88669436. 

3. QUALIFICAÇÃO DOS CONCORRENTES 

Os concorrentes devem obrigatoriamente ser pessoas singulares ou sociedades comerciais 

que estejam registadas na Direcção dos Serviços de Finanças (adiante DSF)/Conservatória 

dos Registos Comercial e de Bens Móveis da Região Administrativa Especial de Macau 

(adiante RAEM) e que exerçam actividades relacionadas com o objecto deste concurso. 

4. PROPOSTAS 

4.1. As propostas devem ser elaboradas em língua chinesa, portuguesa ou inglesa, com 

tamanho das letras não inferior a Font 12, em caligrafia clara e legível, encerradas em 

sobrescrito opaco, fechado e lacrado, em cujo rosto se escreve a palavra “Proposta”, 

especificando a designação do(s) concorrente(s), designação do concurso e designação 

da DSFSM. As propostas devem ser elaboradas conforme o presente Programa do Concurso 

e Caderno de Encargos, e devem obrigatoriamente constar dos seguintes elementos: 

4.1.1. Os preços dos artigos devem ser apresentados em patacas (MOP), incluindo a 

carroçaria do veículo (incluindo equipamentos originais), acessórios e trabalhos 

adicionais, equipamentos opcionais, instalações de carregamento e sua montagem, 

sendo necessário apresentar de forma independente os preços para cada um dos 

respectivos itens, e sendo que prevalece o preço unitário no caso de se verificar 

diferença entre a soma do preço unitário multiplicado pela quantidade e o preço total; 

a(s) assinatura(s) do(s) concorrente(s) ou seu(s) representante(s) legal (legais) 

EM TODAS AS PÁGINAS (conforme o modelo de assinatura constante na 

certidão de registo comercial), devendo o modelo de assinatura(s) nas propostas 

das quais constam os preços do concurso ser idêntico ao constante da declaração do 

ponto 4.2.2 do presente Programa de Concurso, bem como com a indicação do(s) 

nome(s), posto(s) do(s) assinante(s), e a aposição do carimbo do(s) concorrente(s): 



 

2 / 18 

 

4.1.2. O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a noventa dias, contados 

a partir da data do acto público do concurso, sem prejuízo do prolongamento 

do respectivo prazo nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, 

de 6 de Julho; 

4.1.3. O prazo de entrega (expresso em dias, sendo contados todos os dias do ano); 

4.1.4. O prazo e âmbito de garantia; 

4.1.5. As informações dos pontos 2 a 7 da cláusula 1.ª do Anexo B da Parte II do Caderno 

de Encargos. 

4.2. A proposta deve ser instruída com os seguintes documentos, encerrados num segundo 

sobrescrito opaco, fechado e lacrado, em cujo rosto se escreve a palavra 

“DOCUMENTOS”, especificando a designação do(s) concorrente(s), designação do 

concurso e designação da DSFSM: 

4.2.1. A caução provisória pode ser prestada numa das formas abaixo mencionadas: 

4.2.1.1. Original ou fotocópia do recibo oficial emitido pela DSFSM (Os 

concorrentes devem obrigatoriamente dirigir-se à agência sede do Banco 

Nacional Ultramarino (adiante BNU), com o guia de depósito em triplicado 

devidamente preenchido (vide o Modelo I), para prestar a caução provisória, 

em numerário, ordem de caixa ou cheque do BNU, sendo as últimas duas 

formas de prestação em nome da DSFSM, apresentando, após prestada a 

caução citada, à Tesouraria do Departamento de Administração desta 

DSFSM o respectivo guia aposto com o carimbo do BNU, para efeitos de 

levantamento de recibo oficial); ou 

4.2.1.2. Original da garantia emitida por banco autorizado a exercer a sua 

actividade na RAEM nos termos legais (esta garantia não pode ser sujeita a 

condição ou termo resolutivo, vide o Modelo II). 

4.2.2. Declaração, assinada e aposta com o carimbo do concorrente (vide os Modelos 

III e IV), pela qual o concorrente ou seu representante legal declara aceitar 

incondicionalmente e cumprir todas as cláusulas expressas no presente concurso 

público, bem como prometer: 

(1) Fornecer os artigos adjudicados objecto do presente concurso público, de 

acordo com o presente Programa de Concurso e Caderno de Encargos, bem 

como, as cotações indicadas na proposta e os outros compromissos, se for 

adjudicado total ou parcialmente; 

(2) Prestar a caução definitiva de acordo com as disposições do presente concurso 

público, se for adjudicado total ou parcialmente; 

(3) Apresentar declaração de responsabilidade assinada por engenheiro qualificado 

e diagramas unifilares mais recentes, se for adjudicado; 

Nome do assinante：_________________________________________________________ 

Posto do assinante：__________________________________________________________ 

Assinatura do assinante：_ (necessariamente de modelo idêntico ao constante da declaração)_ 

Aposição do carimbo do(s) concorrente(s)：_________________________________ 
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(4) O prazo de validade da proposta é de noventa dias, contados a partir da data do 

acto público do concurso, sem prejuízo do prolongamento do respectivo prazo 

nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho.  

4.2.3. No caso de o concorrente ser não residente da RAEM ou empresa com domicílio 

legal fora da RAEM, ao apresentar a proposta, deve juntar uma declaração 

autenticada (vide Anexos V e VI). O concorrente pode dirigir-se à DSFSM para 

proceder ao reconhecimento de assinatura desde o dia de publicação do anúncio do 

concurso público até às 11:00 horas da manhã da data limite para entrega de propostas. 

De acordo com as disposições dos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.º 62/99/M 

vigente, ao efectuar o reconhecimento de assinatura, é necessário exibir o bilhete de 

identidade de residente válido do assinante, documento similar ou passaporte, bem 

como o original ou pública-forma de documento que pode comprovar que o assinante 

detém a qualidade pertinente e poder suficiente, como por exemplo, certidão de 

registo comercial, estatuto social e procuração, etc.; 

4.2.4. Original ou fotocópia da certidão de dívidas, válida (com prazo de validade de 3 

meses, contados a partir da data de emissão) e emitida pela DSF (a fim de 

comprovar que o concorrente não é devedor da RAEM, e para a emissão do 

referido documento, são necessários cerca de 10 (dez) dias úteis); 

4.2.5. Original ou fotocópia do conhecimento de cobrança de contribuição industrial 

(modelo M/8) do ano mais recente emitido pela DSF, como prova do conteúdo deste 

concurso estar compreendido no âmbito da sua actividade; se o concorrente apenas 

iniciou a sua actividade no ano que está a concorrer, deve neste caso ser apresentado 

o original ou fotocópia da Declaração de Início de Actividade/Alterações (modelo 

M/1); 

4.2.6. Original, fotocópia ou certidão electrónica, da Certidão de Registo Comercial 

válida (com prazo de validade de 3 meses, contados a partir da data de emissão), 

emitida pela Conservatória dos Registos Comercial e de Bens Móveis; não tendo sido 

feito o registo comercial, deverá ser apresentado o original ou fotocópia da 

Declaração de Início de Actividade/Alterações (modelo M/1); 

4.2.7. Tratando-se de delegação de poderes, é necessário apresentar o original ou fotocópia 

da procuração pela qual são conferidos ao procurador os respectivos poderes. 

4.3. Caso o concorrente apresentar fotocópias dos documentos referidos nos pontos 4.2.1.1,  

4.2.4, 4.2.5, 4.2.6 ou 4.2.7, a DSFSM tem direito de exigir a exibição dos originais para 

efeito de verificação, sempre que necessário. 

4.4. Os concorrentes devem encerrar os dois sobrescritos a que se referem os pontos 4.1 e 4.2 

do presente Programa do Concurso num terceiro sobrescrito opaco e fechado, também 

lacrado, em cujo rosto deve constar o seguinte: 

Para: Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau,  

sita na Avenida do Comendador Ho Yin, 

Edifício de Escritórios do Governo (Qingmao), 8.º andar, Macau 

Apresentação de proposta para o “Concurso Público n.º 4/2026/DSFSM  

para a aquisição de veículos eléctricos policiais com instalações de carregamento” 
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4.5. São consideradas inexistentes na proposta quaisquer rasuras, emendas ou entrelinhas, bem 

como as cláusulas restritivas dos principais direitos e deveres emergentes do presente 

concurso público. 

4.6. Não será admitida a proposta quando ocorrer qualquer das seguintes situações:  

4.6.1. Não corresponder à “qualificação dos concorrentes” mencionada no ponto 3 do 

presente Programa do Concurso; 

4.6.2. Contiver oferta de preços provisórios ou indeterminados; 

4.6.3. A proposta não tiver sido assinada; 

4.6.4. Na proposta apresentada a assinatura não estiver conforme com o modelo de 

assinatura previsto no ponto 4.1.1 do presente Programa do Concurso; 

4.6.5. Não se fizer acompanhar dos documentos indicados nos pontos 4.2.1, 4.2.2 ou 4.2.4 

do presente Programa do Concurso; 

4.6.6. No caso de o concorrente se enquadrar na situação descrita no ponto 4.2.3 do 

presente Programa do Concurso, não tiverem sido juntados os documentos exigidos 

nesse ponto. 

4.7. Será admitida condicionalmente a proposta quando ocorrer qualquer das seguintes 

situações: 

4.7.1. Tiverem sido entregues apenas fotocópias dos documentos referidos nos pontos 

4.2.1.2, 4.2.2 ou 4.2.3 do presente Programa do Concurso; 

4.7.2. Quando os documentos apresentados ao abrigo dos pontos 4.2.2 ou 4.2.3 não 

estiverem em conformidade com as respectivas exigências; 

4.7.3. Não se fizer acompanhar dos documentos indicados nos pontos 4.2.5 ou 4.2.6 do 

presente Programa do Concurso; 

4.7.4. Tratando-se de delegação de poderes, não se fizer acompanhar os documentos 

exigidos no ponto 4.2.7 do presente Programa do Concurso ou não estiver indicado 

que são conferidos ao procurador os respectivos poderes; 

4.7.5. Tiver sido entregue apenas o original ou fotocópia do guia de depósito aposto com o 

carimbo do BNU referido no ponto 4.2.1.1 do presente Programa do Concurso; 

4.7.6. Não estiver aposto no documento o carimbo do concorrente cuja aposição é exigida; 

4.7.7. Na assinatura da proposta não tiver sido indicado o nome do assinante. 

4.8. Se se verificar admissão condicional da proposta, o concorrente deve sanar as 

irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de a admissão ficar sem 

efeito e de ser cancelada a sua qualidade. 

4.9. Caso tiverem sido entregues as amostras, deve(m) ser indicado(s) o(s) número(s) de ordem 

dos artigos com a aposição do carimbo do concorrente. 

5. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre os requisitos das características técnicas do presente 

concurso público devem ser obrigatoriamente formulados por escrito e entregues à 

Secretaria-Geral da DSFSM até à data indicada no anúncio do concurso em questão. 

5.2. É da responsabilidade do concorrente dirigir-se à DSFSM ou visitar a sua página electrónica 
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(http://www.fsm.gov.mo/dsfsm) para consultar as informações mais recentes sobre o 

presente concurso público, desde a data de publicação do anúncio até à data limite de entrega 

das propostas. 

5.3. Qualquer deficiência ou atraso decorrente da omissão, por responsabilidade do próprio 

concorrente, das informações mais actualizadas do presente concurso público é da sua 

inteira responsabilidade. 

5.4. Em caso de dúvida, pode contactar a Senhora Celina Wong da DSFSM através do telefone 

88669354. 

6. ENTREGA DE PROPOSTAS 

6.1. Os concorrentes devem entregar as propostas até à hora limite prevista no anúncio deste 

concurso por meio das seguintes formas: 

6.1.1. Entregar pessoalmente na Secretaria-Geral da DSFSM, sita na Avenida do 

Comendador Ho Yin, Edifício de Escritórios do Governo (Qingmao), 8.º andar, 

Macau, devendo ser preenchido o documento em duplicado (vide o Modelo VII). 

Após a sua recepção pela Secretaria-Geral, será devolvido ao responsável pela 

entrega da proposta um dos duplicados como recibo; ou 

6.1.2. Enviar as propostas por correio, obrigatoriamente através de correio registado “com 

aviso de receção” para o endereço postal: “Direcção dos Serviços das Forças de 

Segurança de Macau - Avenida do Comendador Ho Yin, Edifício de Escritórios do 

Governo (Qingmao), 8.º andar, Macau”. Em caso de atraso ou extravio, a 

responsabilidade é do concorrente. 

6.2. Não serão admitidas as propostas que forem recebidas depois da hora limite, 

independentemente da forma de entrega, pessoal ou por correio. 

6.3. Caso por motivos de força maior, a DSFSM esteja encerrada na data limite para entrega de 

propostas, a hora limite para entrega de proposta é prorrogada até às 17:00 horas do primeiro 

dia útil imediatamente seguinte. 

7. SESSÃO DO ACTO PÚBLICO DO CONCURSO 

7.1. A sessão do acto público do concurso será realizada na hora prevista no anúncio deste 

concurso, na DSFSM, sita na Avenida do Comendador Ho Yin, Edifício de Escritórios do 

Governo (Qingmao), 8.º andar, Macau. 

7.2. Caso por motivos de força maior, a DSFSM esteja encerrada nesse dia, a sessão do acto 

público do concurso será transferida para o primeiro dia útil imediatamente seguinte, à 

mesma hora; ou para o primeiro dia útil imediatamente seguinte à data limite para entrega 

de propostas, à mesma hora, quando se verificar a situação mencionada no ponto 6.3 do 

presente Programa do Concurso. 

7.3. No dia e horas para o acto público das propostas indicados no ponto 7.1 do presente 

Programa do Concurso, serão convocados os membros da Comissão da DSFSM constituída 

para esse efeito, a fim de procederem à abertura das propostas, bem como verificarem se os 

documentos exigidos no Programa do Concurso satisfazem os requisitos. 

7.4. Na sessão do acto público do concurso será deliberado sobre a admissão, a admissão 

condicional e a exclusão das propostas; para tal, os concorrentes ou seus representantes 

legais devem estar presentes nessa sessão, a fim de esclarecer as eventuais dúvidas relativas 

aos documentos apresentados para o concurso ou apresentar reclamação quando necessário. 
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7.5. Os concorrentes ou seus representantes legais podem consultar os documentos apresentados 

para o concurso, mas no caso de haver delegação de poderes, só podem consultar os mesmos 

após a apresentação dos documentos de delegação de poderes indicados no ponto 4.2.7 do 

presente Programa do Concurso. 

8. LICITAÇÃO VERBAL 

8.1. Na sessão do acto público do concurso, se diferentes concorrentes oferecerem relativamente 

a mesmo artigo propostas de preço igual e este for o mais baixo em comparação com outras 

propostas, proceder-se-á imediatamente à licitação verbal entre esses concorrentes ou seus 

representantes legais. 

8.2. Os lanços são oferecidos pelos concorrentes ou seus representantes legais seguindo a ordem 

da numeração das respectivas propostas, a começar pelo número mais baixo, sendo que a 

diferença entre cada um dos lanços não pode ser inferior a 0,1% do preço unitário 

proposto (caso 0,1% do preço unitário proposto por cada item for inferior a MOP 10,00, 

esse será contado por MOP 10,00). 

8.3. Caso o concorrente ou seu representante legal não estiver presente na sessão do acto público 

do concurso, o concorrente perderá, por esse facto, o direito à licitação verbal. 

9. RECLAMAÇÃO 

9.1. Caso no decurso do concurso tenham sido omitidas algumas formalidades ou se verifiquem 

irregularidades, qualquer interessado pode apresentar reclamação, por escrito, para o 

Director da DSFSM, no prazo de 10 (dez) dias, a contar a partir da data em que tomou 

conhecimento deste facto. 

9.2. O concorrente ou seu representante legal pode apresentar reclamação contra a deliberação 

da Comissão, durante a sessão do acto público do concurso, sendo os respectivos processos 

regulados no artigo 25.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho. 

10. APRECIAÇÃO NÃO ADMINISTRATIVA DAS PROPOSTAS 

O Departamento de Administração da DSFSM encaminhará os processos do presente 

concurso à Comissão de selecção para obter parecer técnico. Caso a referida Comissão 

considerar necessário, irá submetê-los a outras entidades qualificadas ou competentes para 

selecção de uma proposta mais vantajosa em prol do Governo da RAEM. 

11. FACTORES DE ADJUDICAÇÃO A CONSIDERAR CONJUNTAMENTE 

11.1. Satisfação dos requisitos das características técnicas ou outras melhores; 

11.2. Desempenho e qualidade; 

11.3. Aplicabilidade; 

11.4. Serviços de reparação e garantia; 

11.5. Prazo de entrega; 

11.6. Preço. 

12. DIREITO DE ADJUDICAÇÃO 

12.1. A entidade adjudicante pode não adjudicar ao concorrente que proponha o preço mais baixo, 

quando, através do parecer da respectiva comissão de análise, conclua que outra (ou outras) 
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das propostas, embora mais onerosa(s), serve(m) melhor os interesses da RAEM, quer por 

o artigo a fornecer ser de melhor qualidade, quer por o prazo de entrega ser menor e, ainda, 

por outras condições que tornem a aquisição mais vantajosa. 

12.2. Sempre que se suspeite de conluio entre todos os concorrentes ou todas as propostas não 

cumpram os requisitos devido a preços anormais, não correspondência das qualidades aos 

critérios, ou por outras razões, a entidade adjudicante pode tomar a decisão de não 

adjudicação. 

12.3. A entidade adjudicante pode tomar decisão de adjudicação relativamente a item individual, 

e efectuar a adjudicação de acordo com os preços unitários oferecidos nas propostas dos 

concorrentes. 

12.4. Quando os preços propostos por todas as propostas, ou pela proposta mais vantajosa, sejam 

significativamente superiores aos previstos, ou o cabimento do orçamento não o permitir, a 

entidade adjudicante pode tomar a decisão de adjudicação parcial ou de não adjudicação. 

12.5. Tendo como pressuposto os interesses públicos, a entidade adjudicante pode tomar a decisão 

de adjudicação parcial ou de não adjudicação. 

13. CAUÇÃO PROVISÓRIA 

13.1. A caução provisória serve de garantia do cumprimento exacto e pontual das obrigações 

resultantes da entrega de propostas por parte dos concorrentes, cuja importância é de 

MOP126 000,00 (cento e vinte e seis mil patacas). 

13.2. Os concorrentes devem prestar a caução provisória referida no ponto 13.1, em conformidade 

com as formas indicadas no ponto 4.2.1 do presente Programa do Concurso. 

13.3. Após a adjudicação pela entidade adjudicante e a celebração do contrato escrito com o 

adjudicatário, será restituída aos concorrentes não adjudicados a caução provisória, sem 

juros, ou resolvida a sua responsabilidade da garantia bancária. 

13.4. Em relação ao adjudicatário, a restituição da caução provisória é efectuada após a prestação 

da caução definitiva. 

13.5. A caução provisória será revertida para o Governo da RAEM, salvo se for devidamente 

comprovada a existência de motivos de força maior/de inimputabilidade, caso ocorrer 

qualquer das seguintes situações: 

13.5.1 Quando os concorrentes desistirem do concurso, depois de abertas as respectivas 

propostas; 

13.5.2 Quando o adjudicatário não prestar a caução definitiva, nos termos do ponto 14 do 

presente Programa do Concurso. 

14. CAUÇÃO DEFINITIVA 

14.1. A caução definitiva equivale a 4% (quatro por cento) do valor total dos artigos adjudicados. 

14.2. O adjudicatário deve prestar a caução definitiva até oito dias após a recepção do aviso de 

adjudicação da DSFSM. 

14.3. O adjudicatário deve prestar a caução definitiva, através de depósito em numerário, cheque 

ou garantia bancária (esta não pode ser sujeita a condição ou termo resolutivo, vide o 

Modelo II). 
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15. INTERPRETAÇÃO 

Na interpretação do conteúdo do presente Programa do Concurso prevalece a versão em 

língua chinesa. 

16. INSTRUÇÕES QUANTO À AQUISIÇÃO 

Ao presente concurso público são aplicáveis as “Instruções quanto à aquisição e ao uso 

prioritário de bens e serviços de Macau pelo Governo” da DSF. 

16.1. Caso se verifique uma situação de igualdade de condições no artigo/serviço, são 

considerados prioritariamente os “produtos de Macau” e “serviços de Macau”. 

16.2. Quando o preço dos “produtos de Macau” ou dos “serviços de Macau” for superior ao preço 

mais baixo dos produtos/serviços fabricados fora da RAEM, serão considerados como tendo 

a mesma pontuação de preço, desde que a diferença de preços não exceda 15%. 

16.3. Os “produtos de Macau” são: 

16.3.1. Os produtos que sejam declarados por empresários comerciais, titulares de licença 

industrial emitida pela Direcção dos Serviços de Economia e Desenvolvimento 

Tecnológico, como sendo produtos fabricados em Macau no âmbito do exercício de 

actividades autorizadas; 

16.3.2. Os produtos que sejam declarados por empresários comerciais, subsidiados pelo 

Fundo das Indústrias Culturais, como sendo produtos das indústrias culturais e 

criativas de Macau. 

16.4. Os “serviços de Macau” são os serviços prestados por “empresas de Macau” na RAEM, 

enquanto as “empresas de Macau” são, para efeitos fiscais, as profissões liberais e as 

empresas comerciais registadas na DSF:  

16.4.1. No caso de o empresário comercial ser pessoa singular, este deve ser residente da 

RAEM; 

16.4.2. No caso de o empresário comercial ser pessoa colectiva, mais 50% do capital dessa 

pessoa colectiva devem ser detidos por residente da RAEM. 

17. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Programa do Concurso, são 

aplicáveis ao presente concurso público o Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho, demais 

normas legais vigentes da RAEM relativas à aquisição de bens e serviços, bem como outras 

disposições legais nesta matéria. 
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MODELO I – GUIA DE DEPÓSITO DA CAUÇÃO PROVISÓRIA 

 

 Vai a(o) __________________________ (Nome do depositante), em representação de 

__________________________ (designação do concorrente), efectuar na agência sede do Banco 

Nacional Ultramarino (BNU) (a favor da conta bancária da Direcção dos Serviços das Forças de 

Segurança de Macau, com o número de conta 8002761113) um depósito na importância de 

MOP126 000,00 (cento e vinte e seis mil patacas), como caução provisória para garantir o exacto 

e pontual cumprimento das obrigações que a(o) __________________________ (designação do 

concorrente) assume no concurso público n.º 4/2026/DSFSM para a aquisição de veículos 

eléctricos policiais com instalações de carregamento, mediante as seguintes formas: 

 

 Numerário; 

 Ordem de caixa: _____________________________ (designação do banco), com o 

número ______________ (número da ordem de caixa); 

 Cheque do BNU: com o número ______________ (número do cheque). 

 

 

_______ de _______ de _______ 

 

 

_______________________________ 

 (Assinatura do depositante) 

 

 

_______________________________ 

(Aposição do carimbo do BNU de Macau) 

 

 

 

 

Observação: O presente documento deve ser emitido em triplicado; após o pagamento, deve ser apresentado à 

Tesouraria do Departamento de Administração da Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de 

Macau o respectivo guia aposto com o carimbo do BNU de Macau, para o levantamento do recibo oficial. 
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MODELO II – GARANTIA BANCÁRIA 

 

 A pedido do __________________________ (designação do concorrente), com domicílio em 

___________________________________________________ (endereço do concorrente), o 

__________________________ (designação do banco), com sede de Macau em 

________________________________________ (endereço do banco), presta à Direcção dos 

Serviços das Forças de Segurança de Macau uma garantia bancária, no montante de 

______________________________________________________ (por extenso) patacas (MOP 

______________________ expresso em algarismos), como caução ______________________. 

 

Este banco é responsável pelo pagamento da importância necessária, com o limite do montante 

total supracitado, logo que solicitado pela Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau 

em conformidade com as disposições legais, como uma forma de garantia do exacto e pontual 

cumprimento das obrigações que a __________________________ (designação do concorrente) 

assume no concurso público n.º 4/2026/DSFSM para a aquisição de veículos eléctricos policiais 

com instalações de carregamento. 

 

Caso a Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau apresente reclamação, este 

banco renuncia ao direito de apreensão prévia em relação ao pagamento do montante da garantia. 

 

Esta garantia só pode ser libertada após este banco ter recebido a comunicação escrita da 

Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau. 

 

Macau, aos      de        de         

  

 

O responsável do banco 

 

___________________________________ 

                                                (Assinatura) 
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MODELO III – DECLARAÇÃO 

(Aplicável a sociedade comercial) 

 Eu, ______________________________ (nome do titular do orgão de administração ou/e 

nome de outra pessoa com poder para obrigar o concorrente a assumir obrigações), titular do 

_____________________ (tipo do documento de identificação), n.º __________, __________ 

(estado civil), na qualidade de ____________________ em representação da 

______________________________ (designação do concorrente), com sede em 

_____________________________ (endereço do concorrente), declaro ter pleno conhecimento 

sobre todo o do conteúdo do Programa do Concurso e do Caderno de Encargos do concurso 

público n.º 4/2026/DSFSM para a aquisição de veículos eléctricos policiais com instalações de 

carregamento, aceitar incondicionalmente e cumprir todas as cláusulas expressas no presente 

concurso público, bem como assumir com competências suficientes os seguintes compromissos: 

 

(1) Fornecer os artigos adjudicados, de acordo com o presente Programa do Concurso e o 

Caderno de Encargos, os preços indicados na proposta e outros compromissos, se for 

adjudicado total ou parcialmente; 

(2) Prestar a caução definitiva de acordo com as disposições do presente concurso público, se 

for adjudicado total ou parcialmente; 

(3) Apresentar declaração de responsabilidade assinada por engenheiro qualificado e diagramas 

unifilares mais recentes, se for adjudicado; 

(4) O prazo de validade da proposta é de noventa dias, contados a partir da data do acto público 

do concurso, sem prejuízo do prolongamento do respectivo prazo nos termos do n.º 2 do 

artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho. 

 

 

Macau, aos      de        de  

 
 

O Declarante, 

                        * 

_____________________________________ 
Aposição do carimbo do concorrente 

*  A assinatura deve ser feita conforme o modelo de assinatura constante na certidão de registo comercial. 



 

12 / 18 

MODELO IV – DECLARAÇÃO 

(Aplicável a empresário comercial de pessoa singular) 

 
Eu, ______________________________ (nome do empresário comercial, pessoa singular, 

ou/e nome de outra pessoa com poder para obrigar o concorrente a assumir obrigações), titular 

do ______________________ (tipo do documento de identificação), n.º __________, ________ 

(estado civil), concorrente para o presente objecto sob a designação de 

______________________________ (designação*), com domicílio em 

_____________________________ (endereço do concorrente), declaro ter pleno conhecimento 

sobre todo o do conteúdo do Programa do Concurso e do Caderno de Encargos do concurso 

público n.º 4/2026/DSFSM para a aquisição de veículos eléctricos policiais com instalações 

de carregamento, aceitar incondicionalmente e cumprir todas as cláusulas expressas no presente 

concurso público, bem como assumir com competências suficientes os seguintes compromissos: 

 

(1) Fornecer os artigos adjudicados, de acordo com o presente Programa do Concurso e o 

Caderno de Encargos, os preços indicados na proposta e outros compromissos, se for 

adjudicado total ou parcialmente; 

(2) Prestar a caução definitiva de acordo com as disposições do presente concurso público, se 

for adjudicado total ou parcialmente; 

(3) Apresentar declaração de responsabilidade assinada por engenheiro qualificado e diagramas 

unifilares mais recentes, se for adjudicado; 

(4) O prazo de validade da proposta é de noventa dias, contados a partir da data do acto público 

do concurso, sem prejuízo do prolongamento do respectivo prazo nos termos do n.º 2 do 

artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho. 

 

 

Macau, aos      de        de  

 

O Declarante, 

                        ** 

_____________________________________ 

Aposição do carimbo do concorrente 

 

*  A designação preenchida deve coincidir com o dístico comercial constante da Contribuição Industrial – 

Conhecimento de Cobrança (modelo M/8). 

**  A assinatura deve ser feita conforme o modelo de assinatura constante na certidão de registo comercial. 
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MODELO V – DECLARAÇÃO  

(Aplicável a sociedade comercial – concorrente que seja não residente da 

Região Administrativa Especial de Macau ou empresa com sede fora da 

Região Administrativa Especial de Macau) 

 
Eu, ______________________________ (nome do titular do orgão de administração ou/e 

nome de outra pessoa com poder para obrigar o concorrente a assumir obrigações), titular do 

________________________ (tipo do documento de identificação), n.º __________, 

__________ (estado civil), na qualidade de ____________________ em representação da 

______________________________ (designação do concorrente), com sede em 

_____________________________ (endereço do concorrente), declaro ter competências 

suficientes para renunciar, para a proposta apresentada no concurso público n.º 4/2026/DSFSM 

para a aquisição de veículos eléctricos policiais com instalações de carregamento, à aplicação 

da legislação do território a que pertence e aceitar apenas a jurisdição dos tribunais da Região 

Administrativa Especial de Macau, sendo aplicável a legislação em vigor na Região 

Administrativa Especial de Macau para a resolução de litígios. 

 

Macau, aos      de        de  

 

O Declarante, 

                        * 

____________________________ 

Aposição do carimbo do concorrente 

 

 

 

 

*  A assinatura deve ser feita conforme o modelo de assinatura constante na certidão de registo comercial. (O 

concorrente pode dirigir-se à DSFSM para proceder ao reconhecimento de assinatura desde o dia de publicação 

do anúncio do concurso público até às 11:00 horas da manhã da data limite para entrega de propostas. De acordo 

com as disposições dos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.º 62/99/M vigente, ao efectuar o reconhecimento de 

assinatura, é necessário exibir o bilhete de identidade de residente válido do assinante, documento similar ou 

passaporte, bem como o original ou pública-forma de documento que pode comprovar que o assinante detém a 

qualidade pertinente e poder suficiente, como por exemplo, certidão de registo comercial, estatuto social e 

procuração, etc.) 
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MODELO VI – DECLARAÇÃO 

(Aplicável a empresário comercial de pessoa singular – concorrente que 

seja não residente da Região Administrativa Especial de Macau ou 

empresa com sede fora da Região Administrativa Especial de Macau) 

 
Eu, ______________________________ (nome do empresário comercial de pessoa 

singular ou/e nome de outra pessoa com poder para obrigar o concorrente a assumir 

obrigações), titular do __________________ (tipo do documento de identificação), n.º 

__________, __________ (estado civil), concorrente para o presente objecto sob a 

designação de ______________________________ (designação*), com domicílio em 

_____________________________ (endereço do concorrente), declaro ter competências 

suficientes para renunciar, para a proposta apresentada no concurso público n.º 

4/2026/DSFSM para a aquisição de veículos eléctricos policiais com instalações de 

carregamento, à aplicação da legislação do território a que pertence e aceitar apenas a 

jurisdição dos tribunais da Região Administrativa Especial de Macau, sendo aplicável a 

legislação em vigor na Região Administrativa Especial de Macau para a resolução de litígios. 

 

 

 

Macau, aos      de        de  

 

O Declarante, 

                        ** 

___________________________ 

Aposição do carimbo do concorrente 

 

 

*  A designação preenchida deve coincidir com o dístico comercial constante da Contribuição Industrial – 

Conhecimento de Cobrança (modelo M/8). 

**  A assinatura deve ser feita conforme o modelo de assinatura constante na certidão de registo comercial. (O 

concorrente pode dirigir-se à DSFSM para proceder ao reconhecimento de assinatura desde o dia de publicação 

do anúncio do concurso público até às 11:00 horas da manhã da data limite para entrega de propostas. De acordo 

com as disposições dos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.º 62/99/M vigente, ao efectuar o reconhecimento de 

assinatura, é necessário exibir o bilhete de identidade de residente válido do assinante, documento similar ou 

passaporte, bem como o original ou pública-forma de documento que pode comprovar que o assinante detém a 

qualidade pertinente e poder suficiente, como por exemplo, certidão de registo comercial, estatuto social e 

procuração, etc.) 
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MODELO VII – RECIBO DE ENTREGA DA PROPOSTA 

 

 Vai a (o) ____________________ (designação do concorrente) entregar à Secretaria-Geral 

da Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau um envelope fechado e lacrado 

contendo a proposta do concurso público n.º 4/2026/DSFSM para a aquisição de veículos 

eléctricos policiais com instalações de carregamento. 

 

 

 

Macau, aos    de      de  

 

 

 

 

 

 _________________________________________ 

(Assinatura e aposição do carimbo do concorrente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Recebido em sobrescrito fechado e lacrado, que foi 

entregue pelo concorrente acima indicado, às 

___:___horas do dia ___/___/_____. 

Coube-lhe o n.º _______________ 

O CHEFE DA SECRETARIA-GERAL 

 

_______________________________ 
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CADERNO  DE  ENCARGOS 

 

PARTE I     CONDIÇÕES JURÍDICAS 

 

1. ENTREGA DOS ARTIGOS 

1.1. A entrega dos artigos adjudicados deve ser obrigatoriamente acompanhada do guia de 

remessa, no lugar indicado pela Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau 

(DSFSM). 

1.2. Para efeitos de participação no acto de entrega, a entidade receptora dos artigos pode 

convocar o adjudicatário. 

1.3. O prazo de entrega a ser cumprido pelo adjudicatário conta-se a partir do dia seguinte ao 

da recepção da ficha de encomenda da DSFSM (caso não seja necessário celebrar contrato) 

ou do dia seguinte ao da celebração do contrato, sendo contados todos os dias do ano. 

1.4. Os artigos adjudicados no presente concurso só podem ser fornecidos após a recepção da 

ficha de encomenda da DSFSM (caso não seja necessário celebrar contrato) ou após a 

celebração do contrato por escrito. 

 

2. PAGAMENTO 

2.1 Após a entrega dos artigos adjudicados e sua recepção pela DSFSM, o adjudicatário entrega 

a factura à DSFSM no prazo de cinco dias. Após a confirmação da factura, a DSFSM efectua 

o pagamento das respectivas despesas em patacas. 

2.2 Quando o adjudicatário não cumprir qualquer disposição do presente concurso público e da 

ficha de encomenda/contrato, a DSFSM não precisará de pagar as despesas correspondentes 

ao adjudicatário, sem prejuízo das disposições referidas nos pontos 3, 4 e 5 da Parte I do 

presente Caderno de Encargos. 

2.3 Quando o adjudicatário não puder fornecer parte/totalidade dos artigos dentro do prazo de 

entrega fixado na ficha de encomenda/contrato por motivo que não lhe seja imputável, a 

DSFSM não precisará de pagar as despesas correspondentes ao adjudicatário. 

 

3. PENALIDADES 

3.1 Caso o adjudicatário não entregar os artigos adjudicados dentro do prazo estabelecido no 

contrato, será sujeito ao pagamento de uma multa, calculada de acordo com o artigo 56.º do 

Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho. 

3.2 Ao receber do adjudicatário os artigos adjudicados no presente concurso público, a DSFSM 

pode, devido ao facto de as características do artigos não estarem em conformidade com os 

requisitos específicos constantes da Parte II do presente Caderno de Encargos ou indicados 

na proposta apresentada pelo adjudicatário, exigir o adjudicatário que tome as medidas 

correctivas adequadas dentro de um prazo razoável por aquela fixado, para os artigos não 

aceites passarem a satisfazer os requisitos. Findo esse prazo, se o adjudicatário ainda não 

entregar os artigos conformes com os requisitos ou se recusar a tomar as medidas adequadas 

para os mesmos passarem a satisfazer os requisitos, a DSFSM pode proceder por iniciativa 

própria à tomada das medidas adequadas, sem prejuízo do disposto no ponto 5 da Parte I do 

presente Caderno de Encargos, sendo que as despesas daí decorrentes correm por conta do 
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adjudicatário, a caução definitiva não lhe será restituída e a rescisão de contrato não 

prejudicará o direito da DSFSM de exigir ao adjudicatário uma indemnização razoável pelos 

prejuízos por esse facto sofridos. 

3.3 Os montantes referidos nos pontos 3.1 e 3.2 podem ser deduzidos das quantias pagas ao 

adjudicatário ou da caução definitiva e, na sua insuficiência, devem ainda ser pagos pelo 

adjudicatário. 

 

4. CAUÇ Ã O DEFINITIVA 

4.1. A prestação da caução definitiva é efectuada de acordo com as formas estabelecidas no 

ponto 14 do Programa do Concurso. 

4.2. A caução definitiva só será restituída sem juros ao adjudicatário ou a respectiva garantia 

bancária será liberada, depois de o adjudicatário cumprir todas as disposições do presente 

concurso público e do contrato, se for o caso, após a recepção definitiva dos artigos 

adjudicados e após o termo do prazo de garantia se houver. 

4.3. A ausência do adjudicatário na celebração do contrato resultará na perda do direito de 

reaver a caução definitiva. Além disso, o não cumprimento pelo adjudicatário de 

qualquer das disposições do presente concurso público e do contrato, se for o caso, 

também resultará na perda do direito de reaver a caução definitiva, e sem prejuízo do 

exercício simultâneo, por parte da entidade adjudicante, do direito de rescisão unilateral 

do contrato, salvo se for devidamente comprovada a existência de motivos de força 

maior/não imputáveis ao adjudicatário. O adjudicatário deve obrigatoriamente notificar 

por escrito a DSFSM no prazo de cinco dias contados a partir do dia em que obteve 

comprovação ou tomou conhecimento dos motivos que impeçam o cumprimento do 

contrato. 

4.4. A reversão da caução definitiva para o Governo da RAEM não representa o ressarcimento 

dos prejuízos sofridos ou a sofrer, pelo que não prejudica qualquer acção de indemnização 

que a RAEM possa intentar por esse motivo. 

4.5. Quando a DSFSM utilizar a caução definitiva de acordo com as disposições do ponto 3 da 

Parte I do presente Caderno de Encargos, o adjudicatário deve efectuar a reconstituição da 

caução definitiva no prazo de vinte dias contados a partir da data de recepção da 

notificação. 

 

5. RESCISÃ O DO CONTRATO 

5.1. Quando o adjudicatário não cumprir qualquer das disposições do contrato ou ocorrerem as 

situações previstas no ponto 3 da Parte I do presente Caderno de Encargos, a entidade 

adjudicante tem direito de rescindir unilateralmente o contrato, mediante notificação por 

escrito ao adjudicatário. 

5.2. Mesmo após rescindido o contrato, as disposições dos pontos 3 e 4.4 da Parte I do presente 

Caderno de Encargos continuam a produzir efeitos. 

 

6. RENÚ NCIA AO FORO ESPECIAL DE PAÍS ESTRANGEIRO 

Quando o adjudicatário for não residente da RAEM ou empresa com sede fora da RAEM, 

o adjudicatário deve reconhecer a jurisdição exclusiva dos tribunais da RAEM, submeter-

se às decisões dos tribunais da RAEM sobre quaisquer litígios ou conflitos de interesses 

que possam surgir, e renunciar a intentar qualquer acção junto dos tribunais fora da RAEM. 
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7. LEGISLAÇ Ã O APLICÁ VEL 

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Caderno de Encargos e no 

contrato a ser celebrado, são aplicáveis ao presente concurso público o Decreto-Lei n.º 

63/85/M, de 6 de Julho, demais normas legais vigentes da RAEM relativas à aquisição de 

bens e serviços e à celebração de contratos, bem como outras disposições legais nesta 

matéria. 

 

8. FORO COMPETENTE 

Os litígios que surjam na interpretação e execução do contrato a celebrar com o 

adjudicatário e que não possam ser solucionados por acordo entre ambos os outorgantes, 

serão resolvidos pelo competente tribunal da RAEM. 

 

9. DESPESAS DECORRENTES DO CONTRATO 

As despesas inerentes à celebração do contrato, incluindo os encargos previstos na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 22.º e no artigo 24.º da “Tabela Geral do Imposto do Selo” vigente,  

nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º da “Tabela de Emolumentos do Notariado”, de acordo com o 

disposto no n.º 3 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho, serão suportadas 

pelo adjudicatário, podendo a fórmula de cálculo do montante ser consultada na página 

electrónica da DSF em http://www.dsf.gov.mo. 

 

10. INTERPRETAÇ Ã O 

Na interpretação do presente Caderno de Encargos prevalece a versão em língua chinesa. 

 

 

 

PARTE II      REQUISITOS ESPECÍFICOS DO OBJECTO 

1 A designação, quantidade, características técnicas pormenorizadas dos artigos a fornecer 

exigidos no presente concurso público, bem como outros requisitos encontram-se 

especificados nos Anexos A e B. 

2 Durante o processo de apreciação, a Comissão de selecção do presente concurso público pode 

exigir aos concorrentes para fornecer informações suplementares e explicações relativas ao 

conteúdo das propostas apresentadas, quando necessário. 

http://www.dsf.gov.mo/
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Características Técnicas dos Veículos Eléctricos Policiais com Instalações de Carregamento 

(I) Veículo eléctrico de cinco passageiros (13 unidades) 

1. Cor: branca original; 

2. Dimensões do veículo: cerca de 4,600 mm de comprimento × 1,800 mm de 

largura × 1,600 mm de altura; 

3. Dimensões do porta-bagagem:  

3.1 Sem alterar o assento traseiro, o porta-bagagem deve ter espaço 

suficiente para colocar prateleira móvel para  equipamentos;  

3.2 Piso do porta-bagagem: não inferior a 800 mm de profundidade 

× 1,000 mm de largura; 

Método de medição: profundidade - da parte de trás do assento 

traseiro até à fechadura do porta-bagagem; 

largura – o espaço mais estreita na largura  

do porta-bagagem. 

 

 

 

 

3.3 Espaço no porta-bagagem: não inferior a 750 mm de profundidade × 500 mm de 

altura； 

Método de medição:profundidade – porta traseira fechada, medir em paralelo entre o 

assento traseiro e o pilar da porta traseira (vulgarmente conhecido por 

pilares C), a profundidade do ponto mais alto da parte traseira do 

assento traseiro até ao ponto mais estreito da porta traseira; 

altura – porta traseira fechada, fazendo coincidir o ponto mais alto da 

parte traseira do assento traseiro com o ponto mais estreito da porta 

traseira e com a altura do piso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Tipo de motor：motor único (motor síncrono de íman permanente)： 

4.1 Potência máxima: não inferior a 150 kw; 

 

   

profundidade não 

inferior a 800 mm 

1,000 mm de largura 

paralelo entre o assento traseiro e os 
pilares das portas traseira 

porta traseira fechada não inferior a 750 mm de 

profundidade 

não inferior a 500 mm de 

altura 

Imagem de referência 
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4.2 Torção máxima: não inferior a 250 Nm; 

4.3 Tipo de bateria: bateria de lítio; 

4.4 Capacidade da bateria：não inferior a 64 kw/h. 

5. Autonomia: não inferior a 430 km; 

6. Método de carregamento: padrão europeu; 

7. Sistema de direcção: direção assistida eletricamente, volante no lado direito； 

8. Sistema de travagem: disco; 

9. N.º de lugar registado (incl. condutor): 5 lugares; 

10. N.º de portas: 5 (incl. porta traseira); 

11. Equipamentos originais: 

11.1 Sistema de ar condicionado original;  

11.2 Aparelhagem de audio; 

11.3 Carregador AC portátil (220V AC); 

11.4 Ferramentas básicas de reparação; 

11.5 Manual de utilização.                                                        Carregador AC portátil 

12. Acessórios e trabalhos adicionais:                            

12.1 Barra de luzes policial e sua instalação: 

12.1.1 Dimensão: deve adaptar-se à largura do tejadilho; 

12.1.2 Cor: vermelha e azul; 

12.1.3 Ter interruptor independente na cabina do condutor; 

12.1.4 Modelo de referência: MILANO – LTF2-10S（LED）ou equiparado. 

12.2 Sistema de alarme e sua instalação: 

12.2.1 Potência: cerca de 80 W; 

12.2.2 Possui função de gravação e reprodução sonora; 

12.2.3 Ter interruptor independente na cabina do condutor; 

12.2.4 Modelo de referência: MILANO – CJB-MP3-19-80J ou equiparado. 

12.3 Câmara e ecrâ para marcha atrás e estacionamento, bem como sua instalação; 

12.4 Sensor para marcha atrás; 

12.5 2 kg de extintores de pó seco e respectiva instalação; 

12.6 Rede de protecção metálica móvel e respectiva instalação: 

12.6.1 Material: aço inoxidável; 

12.6.2 Tamanho da malha: cerca de 5 cm × 5 cm; 

12.6.3 Todos os vidros, faróis dianteiros, luzes traseiras e 

barra de luzes policial, devem equipar com rede de 

proteção metálica móvel; 

12.6.4 Devem no momento da apresentação da proposta de preços, fornecer informações 

sobre o projecto, as dimensões e especificações dos materiais. 

12.7 Películas refletivas e caracteres a serem coladas na carroçaria do veículo: 

12.7.1 Películas refletivas a serem coladas na carroçaria do veículo: 

i. São coladas as películas reflectivas de cores azul, amarela-

esverdeada e branca nas partes dianteira, traseira e laterais da 
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carroçaria do veículo, ocupando dois terços da carroçaria do veículo; 

ii. Películas refletivas de grau diamante de cor azul, modelo de referência: 

3M – 4095 ou equiparado; 

iii. Películas refletivas de grau diamante de cor amarela-esverdeada, 

modelo de referência: 3M – 4083 ou equiparado; 

iv. Películas refletivas de grau diamante de cor branca, modelo de 

referência: 3M – 4090 ou equiparado. 

 

 

Modelo de referência de películas refletivas 

Nas partes dianteira, traseira e laterais da carroçaria do veículo são coladas as películas reflectivas 

de cores azul, amarela-esverdeada e branca 

 

 

Modelo de película reflectiva de 

grau diamente de cor azul 

(4095) 

Modelo de película reflectiva de 

grau diamente de cor amarela-

esverdeada (4083) 

Modelo de película reflectiva de 

grau diamente de cor branca 

(4090) 

  

 

 

12.7.2 Carecteres de cores azul e branca a serem coladas: 

i. Nos lugares adequados das partes dianteira, traseira e laterais da 

carroçaria do veículo, são coladas as películas reflectivas de cor azul 

ou branca com os carecteres “警 POLÍCIA 察”; 

ii. Película reflectiva de cor azul ou branca, marca de referência: 3M ou 

equiparado; 

iii. Os referidos caracteres devem estar em conformidade com o modelo 

de caracteres fornecido pela DSFSM (vide o seguinte modelo de 

caracteres). 
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Caracteres “警 POLÍCIA 察” 

 

Modelo de película reflectiva de cor branca Modelo de película reflectiva de cor azul 

 

 

 
12.7.3 Películas reflectivas de (cores vermelha e amarela) a serem coladas na parte 

traseira da carroçaria do veículo: 

i. Na parte traseira da carroçaria do veículo são coladas as películas 

reflectivas de cores vermelha e amarela, em forma de seta para cima; 

ii. Modelo de película reflectiva de grau diamente de cor vermelha. 

Modelo de referência: 3M – 4084 ou equiparado; 

iii. Modelo de película reflectiva de grau diamente de cor amarela. 

Modelo de referência: 3M – 4081 ou equiparado; 

iv. As películas reflectivas de cores vermelha e amarela têm uma largura 

de 140 mm e são coladas a 45 graus (45°). 

12.7.4 As películas reflectivas acima referidas devem ser impermeáveis, difíceis de 

serem descoladas nem descoloridas. 

Modelo de referência de películas reflectivas 

Na parte traseira da carroçaria do veículo são 

coladas as películas reflectivas, em forma de seta 

para cima 

Modelo de película 

reflectiva de grau 

diamente de cor 

vermelha (4084) 

Modelo de película 

reflectiva de grau 

diamente de cor amarela 

(4081) 
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12.8 Prateleira de equipamentos móvel com rede de protecção: 

12.8.1 A prateleira de equipamentos móvel deve ser instalada no 

compartimento traseiro do veículo; 

12.8.2 Materiais: chapa de alumínio lisa ou aço inoxidável; 

12.8.3 O design original dos assentos deve ser mantido (sem 

alterações) e a prateleira de equipamentos móvel deve ser 

facilmente desmontável; 

12.8.4 A prateleira de equipamentos móvel deve ser posicionada 

horizontalmente de forma desmontável, e fixada no compartimento traseiro do 

veículo; 

12.8.5 A altura máxima da prateleira de equipamentos móvel (recomendada) não deve 

exceder o ponto mais alto dos encostos de cabeça dos assentos; 

12.8.6 O design da prateleira de equipamentos: Três níveis (superior, médio, inferior). A 

imagem de referência do design é a seguinte: 

Diagrama de referência do design para a prateleira de equipamentos móvel 
 

Nível superior: Prateleira com tampa 

Prateleira com tampa        : cerca de 850 mm de comprimento × 350 mm de 

profundidade × altura não inferior a 130 mm, com 

o interior revestido a tecido de veludo preto 

espesso e equipada com uma fechadura; 

Altura das placas laterais e da placa traseira: Do topo da prateleira com tampa até ao 

ponto mais alto dos encostos de cabeça 

dos assentos traseiros, equipada com 

duas tiras de nylon (1¼  polegadas) com 

fivelas. O interior da prateleira com 

tampa (seis faces) deve ser revestido 

com manta de veludo preto. 

Nível médio: Um lado com gaveta e um lado com prateleira 

Gaveta         : cerca de 700 mm de comprimento × 700 mm de profundidade × 350 

mm de altura, equiparada com uma fechadura e um tapete 

antiderrapante de fibra no fundo. Deve garantir-se que a gaveta 

funciona bem e permanece sem deformações. 

           Prateleira         : cerca de 300 mm de comprimento × 700 mm de profundidade × 

350 mm de altura, equipada com tapete antiderrapante de fibra 

no fundo. 

Imagem de referência para 

a posição de instalação 
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Nível inferior: Prateleira 

Prateleira        : cerca de 1000 mm de comprimento × 700 mm de profundidade × 

150 mm de altura, equipada com tapete antiderrapante de fibra 

no fundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Obs.: O comprimento de cada prateleira é calculado com base no espaço máximo disponível no 

compartimento traseiro do veículo. 

 

Diagrama de referência para acessórios de prateleira de equipamentos móvel 

  

Fechadura de prateleira Fechadura de gaveta 

  

tiras de nylon com fivelas (1¼  polegadas) Tapete antiderrapante de fibra 

 

Manta de veludo preto 

850mm 350mm 130mm 
700mm 

350mm 

700mm 

300mm 

700mm 

350mm 

1,000mm 

700mm 

150mm 
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12.8.7 Rede de protecção:： 

i. Material: aço inoxidável; 

ii. Local de instalação: Desmontável, instalada 

entre a última fila de 

bancos e a prateleira móvel 

(desde o topo até a base do 

interior do habitáculo), 

separada por uma placa de plástico transparente. 

12.8.8 Na apresentação da proposta de preços, devem ser fornecidos as informações de 

especificações, tais como as do desenho detalhado, das medidas e dos materiais 

das prateleiras de equipamentos móveis e das redes de protecção. 

12.9  Instalação da fonte de alimentação de 12V:  

4 conjuntos de fontes de alimentação de 12V, com fusível de 

20A, reservados no interior do habitáculo. 

 

13. Equipamentos opcionais: 

13.1 Manual das peças (1 manual para 13 veículos); 

13.2 Manual de reparação (1 manual para 13 veículos); 

13.3 Os manuais acima referidos podem ser em formato de livro ou disco óptico de 

origem . Caso seja disco óptico, deve ser também apresentada uma cópia impressa 

legível. Os manuais devem estar em chinês ou inglês, caso não sejam em nenhuma 

destas línguas, deve ser anexada uma tradução para a língua oficial da Região 

Administrativa Especial de Macau, preferencialmente em chinês. 

(II) Instalações de carregamento e as suas instalações (10 conjuntos): 

Quantidade 1 Conjunto 1 Conjunto 4 Conjunto 2 Conjunto 2 Conjunto 

Potência 
Cerca de 30kw 

（DC Charger） 

Cerca de 20kw 

（AC Charger） 

Cerca de 20kw 

（AC Charger） 

Cerca de 11kw 

（AC Charger） 

Cerca de 7kw 

（AC Charger） 

Tensão de 

entrada 
AC380V（3P+N+PE） AC220V 

Comprimento do 
cabo de 
carregamento do 
posto de 
carregador até à 
pistola de 
carregador  

Não inferior a 10 metros 

Pistola de 

carregador 
Pistola única de padrão europeu 

Método de 

instalação 
Montagem em 

parede   

Móvel,  

cabo de 

alimentação 

com um 

mínimo de 8 

metros 

Montagem em 

coluna (3 

conjuntos) 

Montagem em 

parede (1 

conjunto) 

Montagem em 

parede (2 

conjunto) 

Montagem em 

parede (2 

conjunto) 

Grau de 
protecção IP55 ou superior (adequado para uso no exterior) 
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Método de 
carregamento  

Passagem de cartão 

Local de 

Instalação 
Comissariado de Apoio e 

Serviços 

Departamento de 
Trânsito 

(1 conjunto de 
montagem em 

coluna ) 
 
Comissariado da 

Zona Norte(2 
conjuntos de 

montagem em 
coluna ) 

 

Comissariado da 
Taipa 

(1 conjunto de 
montagem em 

parede) 

Comissariado da 
Praia Grande 
(1 conjunto de 
montagem em 

parede) 
 

Comissariado da 
ZAPE 

(1 conjunto de 

montagem em 
parede) 

Comissariado da 
Praia Grande 
(1 conjunto de 
montagem em 

parede) 
 

Comissariado da 
ZAPE 

(1 conjunto de 

montagem em 
parede) 

Imagem de 

referência 
 

   
Montagem em 

parede 
Móvel Montagem em coluna Montagem em 

parede 

É necessário fornecer e instalar: postos de carregador, cabos de alimentação da caixa de fusíveis 

principal até ao posto de carregador (aproximadamente 100 metros), 

equipamentos de apoio relacionados (inclui: interruptores 

impermeáveis, fusíveis, etc.) 

1. Os locais específicos de instalação devem ser decididos pelo fornecedor conforme os pareceres 
da entidade utilizador e da entidade técnica relevante; 

2. Deve ser da responsabilidade de engenheiro electrotécnico / electromecânico qualificado; 

3. Dispõe de um cabo de carregamento compatível, o padrão de tomada deve ser compatível com o 
veículo fornecido; 

4. Instalação de cabos elétricos para ligar as instalações de alimentação es as instalações de 
carregamento, incluindo os cabos de alimentação necessários (exteriores), suportes, interruptores 
de paragem de emergência e interruptores-seccionadores impermeáveis, etc.; 

5. As instalações de carregamento devem dispor de dispositivos de protecção correspondentes 
(sobretensão, subtensão, sobrecorrente, sobretemperatura, curto-circuito, protecção contra 
trovoadas e fugas de electricidade), a fim de evitar riscos de segurança causados por excesso de 
corrente eléctrica e fuga de electricidade, bem como de protecção contra corte automático de 
electricidade em circunstâncias anormais, assegurando a sua utilização segura; 

6. Quando o local de instalação for ao ar livre, as instalações de carregamento devem ser do tipo 
para uso externo e, ainda, equipadas com dispositivos de protecção, tais como: de anti-chuva, com 
alarme de prevenção de colisão, etc.; 

7. Deve cumprir as “Directrizes Técnicas de Segurança de Instalações de Carregamento de Veículos 
Eléctricos” da Direcção dos Serviços de Protecção Ambiental (DSPA); 

8. As especificações das instalações de carregamento, tais como as funções de carregamento e de 
protecção, etc., devem ser fornecidas no momento da cotação. 



Anexo B ao Concurso Público No. 4/2026/DSFSM 

 

         1/3 

1. A entrega de proposta deve ser acompanhada dos seguintes elementos: 

1. Carroçaria (incluindo acessórios originais), acessórios adicionais e trabalhos, acessórios 

opcionais, instalações de carregamento com a respectiva implantação, com a proposta de 

preço para cada item; 

2. Especificações técnicas, catálogos de produtos, imagens claras e plantas (incluindo: redes de 

protecção metálicas móveis, prateleiras móveis para armazenamento de equipamentos com 

redes de protecção); 

3. Números de dias para apresentação de amostras de caracteres, plantas e primeiro veículo 

exemplar para confirmação por parte da DSFSM (esses números de dias estão incluídos no 

prazo de entrega); 

4. Fotocópias da ficha de especificações técnicas do(s) veículo(s) emitida pela Direcção dos 

Serviços para os Assuntos de Tráfego (DSAT) bem como do pedido de primeira inspecção do 

veículo homologado. Caso o pedido de primeira inspecção do veículo seja feito online, 

forneça os respectivos documentos comprovativos; se não for possível fornecer todos os 

documentos acima mencionados, é obrigatório apresentar um documento de declaração 

assinado (de acordo com a forma de assinatura constante da certidão de registo comercial) e 

carimbado pelo concorrente, em que declara que “caso seja adjudicado, obterá por si próprio 

o número de homologação da marca e modelo do veículo automóvel, aprovação do pedido 

de primeira inspecção de veículo homologado, assim como garante que o veículo satisfaça 

integralmente os respectivos requisitos legais durante a inspecção física do mesmo”. Se não 

for possível apresentar este documento de declaração, considera-se como não preenchido o 

requisito relativo às características técnicas; 

5. Certificado de reparação e manutenção do veículo autorizada pelo respectivo fabricante (se 

houver); 

6. Documentos comprovativos de representação de marca (se houver); 

7. Experiências do concorrente e parceiros, nomeadamente quanto a fornecimento, concepção, 

modificação, manutenção e reparação, etc. 

2. Projecto de serviços de reparação e manutenção, designadamente: 

1. Prazo de garantia do veículo e acessórios, baterias e instalações de carregamento, 

abrangendo: 

1.1 O prazo de garantia dos veículos e acessórios e das instalações de carregamento é de 

no mínimo 1 ano, enquanto que o prazo de garantia para as baterias é pelo menos de 

5 anos (incluindo células das baterias de energia, componentes electrónicos para além 

das células das baterias, motor eléctrico, controlador do motor de accionamento bem 

como conjunto de controlo eléctrico de alta tensão); 

1.2 Número e conteúdo de serviços gratuitos anuais dentro do prazo de garantia; 

1.3 Planos de acompanhamento após a recepção da notificação de reparação, 
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nomeadamente assegurar o acompanhamento dentro de 5 dias após a recepção da 

notificação de reparação, submeter um relatório de avaliação sobre a viabilidade da 

reparação após a inspecção, e indicar o prazo de conclusão dos trabalhos, o prazo de 

encomenda de peças, se houver, os custos de outros serviços adicionais e o prazo para 

apresentação do relatório; 

1.4 Forma e prazo para a apresentação do relatório de reparação e inspeção, etc.; 

1.5 Durante o prazo de garantia, em caso de avaria que impossibilite o normal 

funcionamento do veículo e acessórios, o adjudicatário deve efectuar o 

acompanhamento e providenciar medidas adequadas dentro de um prazo razoável 

estabelecido pela DSFSM, para que o veículo no seu todo retome o normal 

funcionamento o mais rapidamente possível; 

2. Período de anos pelo qual são fornecidas as peças necessárias para a reparação do veículo 

(não inferior a 5 anos); 

3. Fornecer informações detalhadas sobre oficina responsável pela reparação e manutenção, 

designadamente: 

3.1 Nome da oficina, descrição breve, telefone de contacto e endereço, se é uma oficina 

própria; 

3.2 Tipos de veículos sujeitos a reparação e manutenção geral e serviços fornecidos; 

3.3 Qualificações profissionais do pessoal e respectivos certificados; 

3.4 Caso seja adjudicado, a DSFSM pode, conforme a situação real, exigir a apresentação 

do número de registro da oficina em questão e certificados das qualificações 

profissionais do pessoal, etc. 

3. Assuntos que o adjudicatário deve acompanhar: 

1. Fornecer as amostras de caracteres, plantas e primeiro veículo exemplar dentro do prazo 

prometido; devendo a impossibilidade de entrega ser comunicada com antecedência e por 

escrito à DSFSM; 

2. Durante a execução de modificações: 

2.1 Antes da instalação, é obrigatório confirmar a localização de instalação dos 

respectivos acessórios e do interruptor independente; 

2.2 Caso ocorram problemas técnicos que impossibilitem as modificações de acordo com 

os requisitos de características técnicas originais, é obrigatório notificar por escrito a 

DSFSM com sugestões viáveis, só podendo proceder-se às modificações após a sua 

confirmação; 

3. Garantir que o veículo possa passar na inspecção do veículo por parte da DSAT e cumpra 

as respectivas disposições legais vigentes da Região Administrativa Especial de Macau; 

4. A implantação das instalações de carregamento deve cumprir as respectivas disposições 

legais vigentes; apresentar uma declaração de responsabilidade assinada pelo engenheiro 

qualificado e um esquema unifilar mais actualizado; 

5. Todos os acessórios e instalações de carregamento devem ser compatíveis com os veículos 
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fornecidos, cumprir os padrões de segurança e não afectar o normal funcionamento dos 

veículos no seu todo nem a segurança rodoviária em qualquer circunstância; 

6. A DSFSM pode exigir a entrega do certificado do local de origem dos veículos ou da 

qualidade conforme a situação real. 

4. Outros: 

1. Se o veículo, acessórios e instalações de carregamento cotados na proposta de preço não 

satisfaçam integralmente os requisitos de características técnicas, a DSFSM pode adoptar um 

critério de selecção baseado numa consideração integrada global, tendo em conta os vários 

factores de adjudicação; 

2. Relativamente ao assunto de homologação e inspecção dos veículos, a DSFSM pode 

considerar emitir ou não uma declaração conforme a situação concreta. 
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